
30/8/18

1

António Francisco

Maputo, 28 de Agosto  2018

antonio.Francisco@iese..ac.mz

FACTORES CHAVES PARA A GESTÃO E SUSTENTABILIDADE 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS  DE SAÚDE NUM CONTEXTO DE 

CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO E ESCASSEZ DOS RECURSOS 

NO SECTOR DA SAÚDE

Os Perigos da Negação da Desorçamentação: 

Para Sectores Públicos da Saúde e da 

Segurança Social, Entre Outros

1. Introdução e contexto (breves considerações ligando com as 
intervenções anteriores sobre questões demográficas)

2. Recente escassez de recursos na Saúde? Porquê?

3. Desorçamentação Sui Generis: Saldos de Caixa 
(”saldos rolantes”)

4. Qual é o impacto da desorçamentação na Saúde?

5. Conclusão-recomendação
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https://www.facebook.com/mascmoz/videos/279359989458892/

(Apresentação no Facebook da Fundação Masc)

http://www.iese.ac.mz/
https://www.facebook.com/mascmoz/videos/279359989458892/
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“…Para o provincianismo há só 
uma terapêu5ca: é o saber que ele 
existe… O princípio da cura está na 
consciência da doença, o da 
verdade no conhecimento do erro”.
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(Fernando Pessoa, 1928, 
http://arquivopessoa.net/textos/2978). 

RESUMO
• Esta apresentação chama atenção para os perigos da negação da desorçamentação, um fenómeno preocupante
nas contas públicas moçambicanas, que envolve múl@plas formas, mais ou menos sub@s e labirín@cas, desde a
transferência de certas ac@vidades da administração pública, à re@rada e transferência de avultados de fundos
orçamentais para fora do perímetro do Orçamento do Estado (OE). Um fenómeno pra@cado pelos executores
orçamentais e surpreendentemente ignorado ou tolerado pelas autoridades de supervisão financeira, nacionais
(Banco de Moçambique, Assembleia da República) e internacionais (Fundo Monetário Internacional e outros
parceiros do Governo que têm apoiado o Orçamento do Estado).

• Nos úl@mos anos, sectores públicos como Saúde e Segurança Social, entre outros, têm sofrido restrições ou
mesmo reduções orçamentais. A explicação amplamente veiculada na opinião pública é que tais restrições
surgem por causa da crise financeira em que Moçambique mergulhou, na sequência da revelação em 2016 das
“dividas ocultas” contraídas pelo Governo de Moçambique. Porém, como tem mostrado a recente inves@gação
do IESE, paralelamente às restrições financeiras impostas aos sectores sociais prioritários, o executor orçamental
con@nua a re@rar avultados recursos orçamentais, acumulados na forma de Saldos de Caixa, para fora do
perímetro do Orçamento do Estado (OE), e consequentemente fora da execução, monitoria e supervisão
orçamental.

• Neste contexto, quais são os factores chaves a considerar para a gestão e sustentabilidade dos serviços públicos
de saúde? A resposta directa e simples fornecida por esta apresentação é a seguinte: o primeiro e mais
importante passo a dar, na busca de alterna@vas de financiamento ao sector da saúde, é superar os efeitos
nega@vos do @po de desorçamentação em que as contas publicas estão mergulhadas e que aqui é exposta. Um
verdadeiro pântano contaminado por más prá@cas de gestão orçamental; prá@cas e procedimentos que drenam
recursos, contrariam, violam e corroem os princípios estabelecidos na legislação em vigor, nomeadamente o
SISTAFE (Sistema de Administração Financeira do Estado).

428/08/2018



30/8/18

3

5

INTRODUÇÃO E CONTEXTO
1) Crescimento Populacional não é um CISNE NEGRO: 

Quanto custa o crescimento populacional?
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Figura 1: Evolução e Projecção da População 
Moçambicana: 1890-2050

1975, 
Independência

de Moçambique1891, 
Nascimento do

Estado moderno 
(colonial) 

Fonte: Francisco, 2017; Maddison, 2006; 2010; UN, 2017

Em 2018

30,5 milhões
50º Aniversário da

Independência

1º Centenário da
Independência

“Cisnes Negros (com letra 
maiúscula) são acontecimentos 
imprevisíveis e irregulares em 
larga escala, com grandes 
consequências — imprevistas 
por determinado observador, e 
esse não preditor é, 
normalmente, chamado de 
“peru”, quando é, ao mesmo 
tempo, surpreendido e 
prejudicado por tais eventos”.

(Taleb, 2012: 6-7). 
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INTRODUÇÃO 
2) Dividendo demográfico (DD)? 
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Not contra o 
uso do DD para 
negação e 
procrastinação: 
1) Há quem 
quer ganhar a 
lotaria, sem 
jogar; 
2) “Não há 
bonus, sem 
ónus”.

Expectativa
do impacto 

do gás 
natural
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INTRODUÇÃO
3) Mercado moçambicano: Entre “Altamente 

especulaBvo”  e “Falência SelecBva”

Especular 
ou 

InvesBr?
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ANÁLISE

4) Escassez de recursos orçamentais na Saúde: PORQUÊ? 
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O tema central do painel inspirou as seguintes indagações:

ØAs reduções orçamentais na Saúde e na Segurança Social, nos anos 
recentes, deve-se mesmo a constrangimentos causados pela crise 
financeira geral, no país? 

ØOu tais restrições orçamentais derivam de opções selecGvas, mal 

fundamentadas e jusGficadas, visto que paralelamente elevadas somas 

de Saldos de Caixa são anualmente reGradas do Orçamento do Estado? 

Ø Se más práBcas, claramente inconsistentes com o SISTAFE, são  manBdas e 
toleradas pelo Parlamento e o FMI, porque não se revoga o SISTAFE?
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ANÁLISE

4) Escassez de recursos orçamentais: PORQUÊ? 
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Figura1: Saldo de Caixa Versus Valores Orçamentais Alocados à 
Educação, Saúde e Segurança e Acção Social: Moçambique, 

2010-2017 
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Média de SC 

(2010-17): 

51 mil 

milhões MTs

Média do 

agregado 

(Educação, Saúde, 

Segurança Social e 

Recreação, 

Cultura e religião) 

(2010-17): 

59 mil milhões 

MTs
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ANÁLISE
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5) O que é Desorçamentação?

Desorçamentação é um fenómeno que envolve

múl9plas formas, desde a re9rada de ac9vidades e

criação de organismos para serem regidos pelo

regime de autonomia administra9va financeira,

criação de sociedades anónimas de capitais públicos,

criação de en9dades regidas pelo direito privado,

bem como a transferência de substanciais recursos

orçamentais, através de variadas e, por vezes, sub9s

ou labirín9cas formas, para fora do perímetro do

Orçamento do Estado (OE), alegadamente visando

financiar Outras Contas do Estado.

Princípios e regras consagradas 

na lei orgânica orçamental 

(SISTAFE):
• Anualidade 

• Unidade

• Universalidade

• Não compensação 

• Não consignação

• Especificação

• Equilíbrio (das 

receitas e despesas)

• Publicidade. 
Esta apresentação centra-se unicamente na questão da desorçamentação 

dos Saldos de Caixa reportados na Conta Geral do Estado (CGE) 
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Princípios e regras consagradas 
na lei orgânica orçamental 

(SISTAFE):
• Anualidade 
• Unidade
• Universalidade
• Não compensação 
• Não consignação
• Especificação
• Equilíbrio (das 

receitas e despesas)
• Publicidade. 
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ANÁLISE
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5) Saldos de Caixa: Desorçamentação Sui Generis 
Estrutura da Administração Pública e do Sector Público

Administração Pública (AP)(1)

Estado 
(OE)(3)

Outras
Contas do 
Estado (4)

Sector 
Empresarial
do Estado

fora da AP

Autarquias

O Estado (CGE)(2)

Fundos, 
Institutos, 

...

“Dividas
Ocultas”
(Ematum, 

Proindicus, MAM 

Saldos de Caixa ?

12

71,5 mil 
milhões 

MTs

≃
2,3 mil 

milhões 
$US

39,3 mil 
milhões MTs

≃
1,3 mil 

milhões $US

ANÁLISE

Onde foram 
gastos?
Tribunal 

Administrativo 
só conseguiu 
rastrear 6 mil 
milhões MTs 

28/08/2018
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ANÁLISE
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Onde são 
usados os 

Saldos 
Transitados para 
o Ano Seguinte?

Porque o Mapa 
Fiscal e o PES 
nada contêm? 

?
ANÁLISE
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QUE FAZER?... 
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Está identificado o PROBLEMA?
(Para nós, no IESE, está; mas para o Governo e seus Sectores não... 

Porque? A negação convém e compensa...)

ANÁLISE

hJp://www.verdade.co.mz/tema-de-fundo/35-themadefundo/62175-governo-de-nyusi-esconde-fora-do-orcamento-de-estado-
bilioes-que-dariam-para-aumentar-21-a-todos-funcionarios-publicos-em-mocambique-
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CONCLUSÃO
• A )tulo de conclusão-recomendação, voltemos ao ponto principal, sobre a tema do painel:
Quais são os factores chaves a considerar para a gestão e sustentabilidade dos serviços
públicos de saúde?
• A resposta relevante para a questão anterior é a seguinte: o primeiro passo para superar o
Gpo de desorçamentação retratado aqui, nomeadamente os seus efeitos negaGvos em
termos da eficiência, eficácia e economicidade preconizadas pelo SISTAFE, é reconhecer o
pântano em que a Saúde e outros sectores públicos estão mergulhados. Um pântano
profundamente contaminado por más práGcas de gestão financeira e orçamental; práGcas
que drenam recursos indevidamente, contrariam, violam e corroem os princípios e
procedimentos estabelecidos na legislação em vigor.
• Muito do que se tem dito sobre o impacto da recente crise financeira em Moçambique não
passa de um exercício perigoso de negação da oportunidade impar que temos, para livrar o
sistema orçamental público de práGcas especulaGvas, nocivas e contrárias as
indispensáveis reformas que urge implementar. Só assim poderemos prepararmo-nos para
responder realisGcamente à demanda de serviços públicos decorrentes do crescimento
demográfico, entre vários outros. Será a consciência da doença e o conhecimento do erro,
referidos na citação inicial, suficientes para aceitarmos a cura e a verdade? O tempo dirá.
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